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1. Introdução 

O Programa de Conservação da Biodiversidade do Litoral do Paraná (TAJ Litoral do Paraná) 

é uma iniciativa para mitigar os danos ambientais decorrentes de um vazamento de óleo diesel 

ocorrido em 2001, que impactou severamente os municípios do litoral do Paraná. Este programa 

surge a partir de um Termo de Acordo Judicial (TAJ) firmado entre a Petrobrás e os Ministérios 

Públicos estadual e federal do Paraná, com a interveniência do Fundo Brasileiro para a 

Biodiversidade (FUNBIO).  

O Programa foi instituído com a finalidade de contribuir para a efetividade da conservação 

da biodiversidade e o fortalecimento das Unidades de Conservação (UCs) no litoral paranaense, 

por meio do apoio à implementação de ações estruturantes. Com governança participativa e 

gestão financeira operada pelo FUNBIO, o Programa é supervisionado pelos Ministérios Públicos 

Federal e Estadual do Paraná e executado com recursos oriundos do Termo de Acordo Judicial 

(TAJ) firmado entre a Petrobras e o Ministério Público, no contexto de compensação ambiental. 

O Programa possui duração prevista de 10 anos (2023–2033), sendo operacionalizado por meio 

de duas modalidades de financiamento e atuação, abrangendo tanto UCs federais quanto 

instituições e áreas protegidas municipais e estaduais do paranaense. 

Como parte integrante da sua estratégia de gestão, o Programa prevê o estabelecimento 

de um sistema de monitoramento capaz de acompanhar a implementação e avaliar os resultados 

das ações apoiadas. Nesse contexto, este relatório tem como propósito apresentar os primeiros 

resultados da implementação desse sistema, estruturado de maneira alinhada ao seu 

Planejamento Estratégico (PELP). A construção e o acompanhamento de indicadores são centrais 

para a gestão baseada em evidências, o aprendizado institucional e a avaliação da efetividade 

das ações apoiadas. 

A construção participativa dos indicadores representa um dos diferenciais metodológicos 

do Programa. Essa construção envolveu oficinas com representantes das instituições executoras 

(órgãos municipais, Instituto Água e Terra, IBAMA, ICMBio, BPAmb, associações privadas), 

buscando refletir os diferentes contextos e prioridades do território. Tal abordagem fortalece a 

legitimidade dos indicadores, promove o alinhamento entre os objetivos estratégicos e 

operacionais e permite a apropriação coletiva dos resultados obtidos. O sistema de 

monitoramento adotado está em fase inicial e prevê a evolução gradual na complexidade e 

abrangência dos indicadores, conforme os horizontes de curto, médio e longo prazos definidos 

no PELP. 

O monitoramento eficaz não serve apenas para prestar contas, mas principalmente para 

informar a tomada de decisão e promover melhorias contínuas no programa, aumentando seu 

impacto positivo no litoral do Paraná. Com uma base bem estruturada, participação ativa dos 

atores e apoio da governança, o Programa estará preparado para ajustar e aprimorar suas 

estratégias ao longo do tempo, assegurando que os recursos do TAJ contribuam efetivamente 

para os resultados socioambientais esperados. 

Este documento consolida os resultados das oficinas de indicadores realizadas no âmbito 

do Programa de Conservação da Biodiversidade do Litoral do Paraná, com o objetivo de subsidiar 

a implementação inicial do sistema de monitoramento. A oficina teve como objetivos validar o 

conjunto de indicadores propostos no Planejamento Estratégico do Programa (PELP) para cinco 

linhas temáticas — uso sustentável, gestão socioambiental, proteção, manejo e conservação, e 

estruturação e consolidação de UCs —, promover o alinhamento conceitual entre os atores 
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envolvidos e viabilizar a definição de próximos passos para a operacionalização do sistema de 

monitoramento do Programa. 

2. Metodologia  

2.1 Oficinas de Indicadores  

As oficinas foram organizadas com o objetivo de subsidiar a implementação do Sistema de 

Monitoramento do Programa de Conservação da Biodiversidade do Litoral do Paraná, conforme 

previsto no Encarte de Monitoramento. A metodologia adotada foi estruturada para garantir o 

envolvimento direto das organizações executoras e membros do conselho gestor, promovendo 

a construção coletiva dos indicadores e o aprofundamento de discussões pertinentes no âmbito 

do monitoramento. 

Foram priorizadas as cinco linhas temáticas com maior número de projetos e volume de 

recursos investidos: 

• Uso Sustentável 

• Gestão Socioambiental 

• Proteção 

• Manejo e Conservação 

• Estruturação e Consolidação de Unidades de Conservação 

 

Cada oficina contou com representantes de instituições executoras do Programa e as 

atividades foram realizadas em ambiente virtual (Teams), conforme descrito a seguir. 

Abertura e Alinhamento Conceitual 

As oficinas foram iniciadas com a apresentação dos objetivos gerais do encontro e o 

alinhamento conceitual sobre o escopo do Sistema de Monitoramento do Programa. Em seguida, 

realizou-se uma rodada de apresentação dos participantes. Para promover um ambiente 

colaborativo, foram pactuados coletivamente os acordos de convivência, bem como realizada 

uma apresentação do FUNBIO contendo a linha do tempo do programa, estrutura de governança 

e fluxo de aprovação de projetos. 

Na etapa de alinhamento conceitual, foram apresentados os fundamentos do 

monitoramento com base no Encarte (anexo do PELP), referência metodológica central do 

Programa. Em seguida, foi promovido um espaço de diálogo para construção coletiva dos 

indicadores e de entendimentos relacionados ao monitoramento. 

Construção de Indicadores e Avaliação  

As oficinas avançaram com a revisão dos indicadores definidos no Encarte de 

Monitoramento, por meio de uma apresentação estruturada com base nas fichas do Programa. 

Essa etapa permitiu analisar a relevância dos indicadores existentes e identificar lacunas em 

relação às ações em curso, resultando na formulação coletiva de novos indicadores de curto, 

médio e longo prazo. 

A dinâmica foi ajustada ao longo das oficinas com base nas percepções do moderador, da 

equipe do FUNBIO e da consultora de monitoramento, visando tornar o diálogo mais fluido e 

qualificar as contribuições. Apesar das variações no número de participantes e na duração, todos 

os encontros mantiveram o foco metodológico e os objetivos definidos.  



 
 

4 
 

Ao final de cada oficina, foi realizado um balanço dos principais resultados alcançados 

entre o grupo organizador, seguido da aplicação de um formulário de avaliação online, com o 

objetivo de coletar percepções dos participantes sobre a metodologia, os conteúdos abordados 

e ferramentas utilizadas. 

2.2 Seleção dos Indicadores   

A partir das discussões realizadas, foram extraídas sugestões de indicadores que refletiam 

as contribuições dos participantes em relação às diferentes linhas temáticas do Programa. Essas 

sugestões foram organizadas em uma planilha de sistematização e categorizadas conforme os 

horizontes temporais propostos no Encarte: curto prazo (indicadores de produtos), médio prazo 

(indicadores de resultados) e longo prazo (indicadores de impacto). Essa classificação buscou 

alinhar os indicadores às etapas de implementação do Programa e facilitar seu 

acompanhamento ao longo do tempo. 

A seleção dos indicadores foi conduzida com base em critérios, visando assegurar sua 

aderência aos objetivos do Programa e sua aplicabilidade prática no contexto do 

monitoramento. Os critérios adotados foram: 

• Relevância para o Programa: priorizou-se indicadores diretamente relacionados aos 

objetivos de cada linha temática e que pudessem ser influenciados pelas ações do 

Programa. 

• Viabilidade de Coleta: foram valorizados indicadores cuja medição seja tecnicamente 

viável e que se baseiem em sistemas de monitoramento ou práticas de registro já 

existentes. 

• Utilidade Prática: considerou-se o potencial dos indicadores em fornecer subsídios úteis 

para a gestão, especialmente no apoio à tomada de decisões e no redirecionamento de 

ações. 

• Impacto: incluiu-se a capacidade dos indicadores em refletir mudanças estruturais e 

avaliar a sustentabilidade dos resultados ao longo do tempo. 

Para cada critério, os indicadores foram classificados de forma simplificada: Sim (S) –  

atende plenamente ao critério; Parcialmente (P) – atende parcialmente; e  Não (N) – não atende 

ao critério. 

A partir dessa classificação, foi possível priorizar os indicadores sugeridos para compor o 

sistema de monitoramento. O processo de sistematização também permitiu reunir um conjunto 

de sugestões e recomendações práticas relacionadas à implementação, gestão da informação e 

aprimoramento das ações do Programa, registradas de forma separada para subsidiar futuras 

ações. 

2.2 Fundamentos Metodológicos 

A construção participativa de indicadores para monitoramento e avaliação em programas 

socioambientais tem ganhado relevância crescente, especialmente em iniciativas voltadas à 

conservação e sustentabilidade territorial. A participação ativa dos atores locais na definição dos 
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indicadores é considerada essencial para garantir não apenas sua relevância, mas também a 

legitimidade e o sucesso dos processos de monitoramento1. 

Nesse sentido, um bom sistema de indicadores deve apresentar características específicas, 

alinhadas às melhores práticas e aos referenciais teóricos sobre monitoramento participativo23: 

• A definição dos indicadores deve partir do conhecimento da realidade local, 

incorporando particularidades sociais, ambientais e econômicas específicas, 

reconhecendo a importância de indicadores adaptados ao contexto territorial e 

institucional. 

• Bons indicadores são capazes de captar claramente os efeitos diretos das ações, 

produtos e serviços gerados pelo projeto, permitindo uma avaliação clara dos resultados 

obtidos. 

• Os indicadores devem ser claros e representar os aspectos estratégicos centrais do 

Programa, priorizando parâmetros simples e eficazes, sem a intenção de cobrir todas as 

dimensões possíveis. 

• O sistema deve ser concebido de forma a estimular o aprendizado contínuo e coletivo. 

Indicadores eficazes são aqueles que levam à reflexão, aprofundam a compreensão das 

complexidades envolvidas e promovem ajustes constantes. 

• Um bom sistema especifica quais são os meios e as fontes para verificar cada indicador, 

definindo responsabilidades explícitas pela coleta, análise e reporte das informações, 

permitindo melhor coordenação e clareza nas decisões. 

• Deve-se garantir que o conjunto de indicadores selecionados reflita adequadamente as 

dimensões de eficiência (uso otimizado dos recursos), eficácia (alcance dos objetivos 

imediatos) e efetividade (impactos no longo prazo). 

• Os indicadores precisam ser compreensíveis não apenas para especialistas, mas para 

todos os atores envolvidos.  

• Os indicadores escolhidos devem considerar a capacidade operacional e financeira do 

programa. Não adianta selecionar indicadores que demandem esforços ou recursos 

indisponíveis, pois isso inviabilizaria sua aplicação prática e sua manutenção no longo 

prazo. 

• O sistema deve fornecer informações relevantes, suficientes e oportunas para subsidiar 

análises e decisões efetivas. Precisam ser capazes de apoiar os gestores na tomada de 

decisão estratégica e operacional. 

• Sempre que possível, o sistema deve utilizar fontes já disponíveis e validadas de 

informação. Aproveitar bases e sistemas existentes economiza recursos, tempo e 

esforço, permitindo que o foco permaneça nas ações e não apenas na coleta de dados. 

A experiência do Programa de Conservação da Biodiversidade do Litoral do Paraná segue 

essas referências, adotando uma abordagem participativa para garantir o alinhamento entre 

gestão, conservação e realidade territorial. As oficinas temáticas promoveram o diálogo entre 

 
1ICMBio. Programa Monitora – Monitoramento da Biodiversidade. 2017. Disponível em: 
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/monitoramento 
2RBCIAMB. Indicadores para avaliação de políticas públicas ambientais: recomendações 
metodológicas. Revista Brasileira de Ciências Ambientais, 2020. 
3  WWF-Brasil. Metodologias participativas na elaboração e gestão de projetos. Brasília: WWF-Brasil, 
2005. 
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instituições, órgãos públicos e sociedade civil, possibilitando uma construção representativa, 

coerentes com os objetivos do Programa e sensíveis ao contexto local4. 

Esse processo não apenas qualifica o sistema de monitoramento, como também reforça o 

engajamento e a corresponsabilidade dos envolvidos. Indicadores expressam valores, pois 

representam o que é considerado importante ou prioritário em um determinado território. 

Quando construídos de forma participativa, promovem maior apropriação por parte das 

organizações apoiadas e contribuem para a mobilização coletiva em torno de objetivos 

comuns56. 

Cabe destacar que o sistema será implementado de forma gradual, com possibilidade de 

revisão e inclusão de novos indicadores conforme a evolução do Programa e o surgimento de 

novas demandas. Para este momento, recomenda-se manter uma estrutura simples e 

estratégica, viável operacionalmente, sem prejuízo da qualidade das informações geradas. 

3. Painel de Indicadores por Linha Temática 

3.1 Uso Sustentável 

A oficina de indicadores da linha temática de Uso Sustentável foi realizada em 30/01/2025, 

com a participação de vinte e oito pessoas, além da equipe de condução composta por 

moderador, representantes do FUNBIO e consultora de monitoramento. Ao longo de 

aproximadamente quatro horas e meia de discussão, foram sugeridos 10 novos indicadores e 

qualificados insumos para a elaboração das respectivas fichas técnicas.  

A partir das oficinas, foram selecionados dois novos indicadores e identificadas sugestões 

voltadas ao aprimoramento do Programa. No processo de seleção dos indicadores desta linha 

temática, foram observados alguns pontos específicos que auxiliaram na qualificação das 

escolhas, em consonância com os critérios metodológicos definidos: 

• Optou-se por indicadores que traduzem o avanço efetivo das cadeias produtivas e de 

governança (ex.: cadeias consolidadas, instrumentos de ordenamento adotados), em 

vez de métricas operacionais. 

• Foram priorizados indicadores fáceis de mensurar e que dependem de dados acessíveis 

ou registros simples (número de cadeias apoiadas, número de formações).  

• Os indicadores selecionados abarcam vários aspectos do uso sustentável (capacitação, 

produção, beneficiamento, comercialização e ordenamento de recursos) sem a 

fragmentação em subindicadores redundantes. 

• As métricas consideradas prioritárias estão diretamente alinhadas ao objetivo da linha 

temática, como fortalecimento das cadeias produtivas sustentáveis e ordenamento do 

uso dos recursos no Litoral do Paraná. 

• A seleção incluiu indicadores que dão visibilidade ao engajamento comunitário e à 

consolidação de práticas sustentáveis, seja por meio da qualificação de atores locais 

 
4 RIBAS, L. G. S. et al. Construção participativa de indicadores socioambientais. Desenvolvimento e 
Meio Ambiente, v. 48, p. 305–326, 2018. 
5 MEADOWS, D. Indicators and Information Systems for Sustainable Development. The Sustainability 
Institute, 1998. 
6 BUSCHINELLI, C. C. de A. et al. Avaliação de projetos de desenvolvimento sustentável: uma 
proposta metodológica participativa. Embrapa Monitoramento por Satélite, 2009. 
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(número de formações) ou da adoção de instrumentos participativos (planos, normas, 

zoneamentos). 

• Foram incorporados indicadores que permitem verificar não apenas a adesão inicial (por 

exemplo, apoio às cadeias produtivas), mas também a maturidade e a consolidação 

delas ao longo do tempo (cadeias fortalecidas em beneficiamento e comercialização). 

Os indicadores selecionados foram apresentados no quadro a seguir. Os que não foram 

priorizados foram registrados na planilha em anexo com as devidas justificativas.



8 
 

8 
 

Quadro 1- Painel de Indicadores – Uso Sustentável 

Iniciativa estratégica Indicador Origem 

Natureza  
(Produto, 

Resultado 
ou Impacto) 

Temporalidade Justificativa 

Cadeias Produtivas N° de Cadeias Produtivas apoiadas Encarte Produto Curto prazo 

É o principal indicador de entrada para essa linha temática. Reflete 
quantitativamente o alcance das ações do programa, sendo objetivo, 
simples de mensurar e essencial para o monitoramento da abrangência 
territorial e setorial das cadeias produtivas apoiadas. 

Cadeias Produtivas 
N° de formações/capacitações 

realizadas 
Novo Produto Curto prazo 

Este indicador permite acompanhar as ações iniciais de fortalecimento de 
capacidades técnicas e organizativas dos grupos produtivos. Como a linha 
temática carece de estruturação, o investimento em formação é um passo 
importante para preparar os grupos para atuar de forma estruturada. É um 
indicador simples, direto e útil para gestão e monitoramento de curto 
prazo. Sugere-se a incorporação do "N° de famílias"  atendidas nos 
processos formativos.  
Este indicador pode ser transversal e atender a todas as linhas temáticas. 

Ordenamento de Recursos 

N° de instrumentos de 
ordenamento de recursos apoiados 
(Planos de Manejo, Planos de Uso 
Público, Atualização de Normas de 

Pesca, Zoneamentos, Plano 
Diretores) 

Encarte Resultado Médio prazo 

Reflete a estruturação de regras e normas de uso sustentável dos recursos 
naturais, sendo um dos principais produtos esperados do programa. Este 
indicador capta resultados técnicos relevantes, aplicáveis a diferentes 
contextos (pesca, turismo, agricultura etc.), e contribui para a consolidação 
da governança territorial. 

Cadeias Produtivas 
Nº de cadeias produtivas com 

processos de beneficiamento e 
comercialização fortalecidos 

Novo Impacto Longo prazo 

Permite medir o grau de maturidade e consolidação das cadeias apoiadas, 
indo além do apoio pontual. Permite captar avanços na qualificação das 
etapas finais das cadeias  que são fundamentais para a agregação de valor, 
aumento da renda e consolidação de mercados sustentáveis. 
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SUGESTÕES 

1. Identificar e caracterizar as cadeias prioritárias (agroflorestais, pesca, extrativismo, 
artesanato) e mapear suas necessidades em termos de capacitação, infraestrutura 
e comercialização. 

2. Oferecer cursos e oficinas que fortaleçam a gestão, a produção e a 
comercialização das cadeias apoiadas, garantindo registro e monitoramento do 
número de participantes (famílias, gênero etc.). 

3. Criar editais que forneçam apoio técnico aos grupos comunitários, condicionando 
o financiamento à adoção de práticas socioambientais que minimizem impactos e 
contribuam para a conservação da biodiversidade. Por exemplo, incluir no edital a 
necessidade de um plano simples de boas práticas (uso de insumos, manejo de 
resíduos, proteção de áreas sensíveis) ou de adesão a acordos que comprovem o 
compromisso com a manutenção da cobertura vegetal e das espécies nativas. 
Dessa forma, o vínculo direto com a conservação fica garantido, sem impor 
exigências excessivamente complexas. 

4. Integrar os projetos dessa linha temática a mecanismos de comercialização 
diferenciada (feiras, selos de origem), proporcionando benefícios econômicos 
diretos e diminuindo pressão sobre recursos naturais. 

5. Promover processos de agregação de valor (certificação, rotulagem, padronização 
de qualidade) e articulações de mercado (cooperativas, feiras, parcerias público-
privadas). 

6. Desenvolver instrumentos simples de coleta de dados para registrar número de 
cadeias apoiadas, ações de formação e evolução da etapa de beneficiamento e 
comercialização. 

7. Incluir a elaboração e/ou revisão de instrumentos (Planos de Manejo, Normas de 
Pesca, Zoneamentos) em conjunto com as comunidades, fortalecendo a 
governança local. 



10 
 

10 
 

3.2 Gestão Socioambiental 

A oficina de indicadores da linha temática de Gestão Socioambietal foi realizada em 

06/02/2025, com a participação de quinze pessoas, além da equipe de condução composta por 

moderador, representantes do FUNBIO e consultora de monitoramento. Ao longo de 

aproximadamente quatro horas de discussão, foram sugeridos 40 novos indicadores e 

qualificados insumos para a elaboração das respectivas fichas técnicas.  

A partir das oficinas, foram selecionados dois novos indicadores e identificadas sugestões 

voltadas ao aprimoramento do Programa. No processo de seleção dos indicadores desta linha 

temática, foram observados alguns pontos específicos que auxiliaram na qualificação das 

escolhas, em consonância com os critérios metodológicos definidos: 

• Foram priorizados indicadores que evidenciam resultados concretos relacionados à 

efetividade da gestão, ao fortalecimento da governança e ao engajamento comunitário, 

como conselhos gestores ativos, participação em instâncias decisórias e inclusão de 

representantes comunitários. 

• Indicadores de caráter operacional, como número de oficinas realizadas, lideranças 

capacitadas ou recursos financeiros aplicados, foram considerados apenas quando não 

estavam contemplados por indicadores mais estratégicos e agregadores. 

• Indicadores-síntese, como o número de representantes comunitários em espaços de 

governança ou o número de conselhos gestores ativos, foram utilizados como 

referências principais por já englobarem diversas dimensões relevantes da atuação 

socioambiental. 

• Indicadores que exigem análises qualitativas frequentes, como leitura de atas ou 

avaliação subjetiva de conteúdo, foram evitados. Sempre que possível, optou-se por 

métricas de fácil coleta, sistematização e replicabilidade. 

Os indicadores selecionados foram apresentados no quadro a seguir. Os que não foram 

priorizados foram registrados na planilha em anexo com as devidas justificativas.
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Quadro 2- Painel de Indicadores – Gestão Socioambiental 

Iniciativa 
estratégica 

Indicador Origem 
Natureza  

(Produto, Resultado 
ou Impacto) 

Temporalidade Justificativa 

Educação 
Socioambiental 

N° de ações apoiadas de 
Educação Ambiental alinhadas 

às prioridades do PPPEA 
Encarte Produto Curto prazo 

Este indicador foi aprimorado para refletir a implementação do PPPEA 
vigente na APA de Guaratuba, que abrange uma área significativa do litoral 
paranaense. O PPPEA é um instrumento estratégico que orienta o trabalho 
dos espaços educadores, com base em compromissos construídos e 
assumidos coletivamente por seus integrantes. Nesse contexto, é 
estratégico que o programa direcione seu apoio a ações alinhadas às 
diretrizes e prioridades estabelecidas pelo PPPEA, fortalecendo sua 
execução no território Sendo assim, o indicador 'N° de ações de EA 
apoiadas" foi substituído. 

Conselhos 
Gestores 

N° de conselhos gestores ativos Novo Produto Curto prazo 

Este indicador é importante para orientar a alocação de recursos e ações 
de apoio aos conselhos gestores, permitindo identificar quais estão ativos 
e operantes, e quais precisam de fortalecimento. Também oferece base 
para o planejamento de formações, estruturação de GTs e apoio à 
governança participativa no território. 

Populações 
Tradicionais 

N° de processos/instrumentos 
de compatibilização de direitos 

Encarte Produto Médio prazo 
É um indicador direto de avanço em políticas voltadas a comunidades 
tradicionais. Tem caráter jurídico, social e ambiental, e abrange outros 
indicadores como número de comunidades envolvidas e investimentos. 

Participação 
Social 

N° de representantes 
comunitários inseridos em 

espaços de governança (ex.: 
conselhos, grupos técnicos). 

Novo Resultado Médio prazo 

Representa objetivamente a inclusão comunitária em instâncias formais, 
sendo mais estratégico que apenas contar atividades de mobilização. Está 
alinhado a objetivos de democratização da gestão. Pode ser coletado de 
forma agregada ao indicador sobre conselhos gestores. 

Populações 
Tradicionais 

Percepção comunitária sobre 
os órgãos gestores e instituições 

atuantes na região 
Encarte Impacto Longo prazo 

Representa objetivamente a inclusão comunitária em instâncias formais, 
sendo mais estratégico que apenas contar atividades de mobilização. Está 
alinhado a objetivos de democratização da gestão. 
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SUGESTÕES 

1. Alguns indicadores de impacto (percepção comunitária, mudanças de comportamento, 
engajamento) podem ser monitorados por meio de pesquisas estruturadas, aplicadas em 
ciclos (ex.: a cada 2 anos), e não no acompanhamento contínuo. 

2. As ações de Educação Ambiental devem estar alinhadas às diretrizes do PPPEA (ou 
instrumentos similares), garantindo coerência com políticas já existentes no território. 

3. Se possível, recomenda-se realizar um levantamento das ações de Educação Ambiental 
já desenvolvidas no território, reunindo informações sobre objetivos, metodologias, 
públicos atendidos, parcerias envolvidas e resultados alcançados. Esse mapeamento 
permitirá identificar lacunas, reconhecer boas práticas e orientar de forma mais 
qualificada as estratégias futuras de apoio do programa. Embora esteja inserida na linha 
temática de gestão socioambiental, a Educação Ambiental pode ser abordada de forma 
transversal, articulando-se com outras iniciativas estratégicas do programa. 

4. Incentivar projetos que adotem metodologias participativas em seus editais, envolvendo 
comunidades locais e equipes das Unidades de Conservação na coleta de dados 
(inventários de fauna e flora, monitoramento de espécies exóticas). Além de tornar o 
monitoramento mais abrangente e eficiente, essa abordagem fortalece o vínculo dos 
moradores com a conservação, promovendo senso de corresponsabilidade e gerando 
informações úteis para a gestão ambiental. 

5. Elaborar campanhas e materiais educativos voltados a problemas identificados (ex.: 
ocupação irregular, pesca predatória), incentivando práticas sustentáveis e 
colaborativas. 

6. Parcerias, capacitações e apoio a lideranças são fundamentais e devem ser 
considerados de forma transversal a esta linha temática. 

7. Realizar um levantamento sobre o status das unidades de conservação quanto à 
implementação de seus conselhos gestores, a fim de orientar os próximos passos do 
programa em relação a essa iniciativa estratégica. 

8. Incentivar a inserção dos conselhos em arranjos e câmaras técnicas fora das UCs, 
ampliando a articulação com outras instâncias de decisão. 

9. Oferecer formações e assessoramento a conselheiros (especialmente comunitários), 
permitindo maior autonomia na proposição de pautas e soluções para os territórios. 

10. Oferecer capacitações que resultem em maior capacidade de proposição e execução de 
projetos pelas comunidades, monitorando se essas lideranças passam a ocupar espaços 
decisórios. 

11. Incentivar a adoção de critérios em editais que valorizem a participação ativa de 
organizações comunitárias, ampliando parcerias e assegurando relevância das 
iniciativas locais. 

12. Recomenda-se que o Programa adote como diretriz a priorização da contratação de 
serviços prestados por comunitários e organizações locais nas diferentes etapas de 
execução dos projetos (ex.: oficinas, alimentação, atividades de reflorestamento, 
logística e manutenção).Essa abordagem contribui diretamente para o fortalecimento da 
participação social, ao valorizar saberes e capacidades locais, ao mesmo tempo em que 
promove geração de renda, engajamento comunitário e apropriação das ações no 
território. 

13. Oferecer formações específicas sobre governança, participação social e resolução de 
conflitos, tornando os conselhos aptos a deliberar sobre projetos e políticas do 
programa. 

14. Integrar ao planejamento e monitoramento do programa, instrumentos já consolidados 
de Gestão Socioambiental garantindo coerência metodológica e aproveitamento de 
dados já produzidos. 
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3.3 Proteção 

A oficina de indicadores da linha temática de Proteção foi realizada em 13/02/2025, com a 

participação de onze pessoas, além da equipe de condução composta por moderador, 

representantes do FUNBIO e consultora de monitoramento. Ao longo de aproximadamente 

quatro horas de discussão, foram sugeridos 11 novos indicadores e qualificados insumos para a 

elaboração das respectivas fichas técnicas.  

A partir das oficinas, foram selecionados dois novos indicadores e identificadas sugestões 

voltadas ao aprimoramento do Programa. No processo de seleção dos indicadores desta linha 

temática, foram observados alguns pontos específicos que auxiliaram na qualificação das 

escolhas, em consonância com os critérios metodológicos definidos: 

• Foram priorizados indicadores que oferecem subsídios concretos para a tomada de 

decisão, seja na alocação de recursos, seja na reorientação de estratégias — como, por 

exemplo, o número de ações de proteção realizadas ou os índices de desmatamento. 

• Indicadores essencialmente operacionais ou baseados em insumos (como o valor de 

multas aplicadas ou o número de equipamentos disponíveis) foram despriorizados, em 

favor daqueles que revelam transformações efetivas no território. 

• Indicadores de resultado cuja atribuição direta ao Programa não é possível também não 

foram priorizados. 

Os indicadores selecionados foram apresentados no quadro a seguir. Os que não foram 

priorizados foram registrados na planilha em anexo com as devidas justificativas.
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Quadro 3- Painel de Indicadores – Proteção 

Iniciativa 
estratégica 

Indicador Origem 
Natureza 

(Produto, Resultado 
ou Impacto) 

Temporalidade Justificativa 

Atividades de 
proteção 

N° de ações de proteção 
realizadas 

Encarte Produto Curto prazo 

Trata-se de um indicador operacional que, embora não reflita diretamente 
o impacto das ações, auxilia no planejamento e alocação de recursos do 
programa. Ao registrar a quantidade de intervenções efetivamente 
realizadas (vistorias, patrulhas, operações conjuntas etc.), é possível 
identificar gaps e ajustar prioridades, garantindo melhor direcionamento 
dos investimentos e acompanhamento da execução. 

Inteligência para 
Proteção 

N° de projetos  apoiados 
para estruturação e 

fortalecimento de sistema de 
proteção integrada do litoral 

do paraná 

Novo Produto Curto prazo 

Trata-se de uma ação estruturante que pode alavancar a integração dos 
diversos órgãos e atores envolvidos na proteção, criando sinergia e 
ferramentas conjuntas para o monitoramento e a fiscalização, fortalecendo 
os resultados do programa no território.  

Atividades de 
proteção 

Redução do desmatamento 
no Litoral do PR 

Encarte Impacto Longo prazo 

A redução do desmatamento é um indicador de impacto direto sobre a 
integridade ambiental, medindo uma mudança efetiva no território. 
Embora influenciada por múltiplos fatores externos e exigindo métodos 
específicos (ex.: imagens de satélite) para monitoramento, sua relevância 
para a conservação do Litoral do PR justifica a permanência, pois fornece 
uma medida clara da eficácia das ações de proteção e manejo florestal. 

Fiscalização 
Integrada da Pesca 

Nº de normativas, acordos 
ou instrumentos legais 

elaborados e implementados 
que regulamentam a pesca e 
a comercialização de pescado 
com foco na conservação de 

espécies ameaçadas 

Novo Impacto Longo prazo 

É um indicador que demonstra avanço institucional e consolidação de 
políticas públicas voltadas à conservação. A facilidade de 
acompanhamento via diários oficiais ou portarias torna a coleta de dados 
viável, e o resultado (novas normas e licenças) traduz uma mudança formal 
significativa para o território. 
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SUGESTÕES 

1. Priorizar o desenvolvimento de um Plano de Proteção Integrada que envolva 
diferentes instituições (prefeituras, órgãos estaduais, comunitários etc.), 
definindo responsabilidades e mecanismos de coordenação. 

2. Promover oficinas conjuntas com órgãos de fiscalização, gestores de UCs e 
comunidades para definir prioridades de intervenção. 

3. Apoiar projetos específicos que integrem prefeituras, polícias ambientais, 
universidades e comunidades tradicionais na formulação de estratégias de 
repressão e prevenção. 

4. Criar ou fortalecer sistemas de inteligência territorial (por ex., uso de imagens 
de satélite, drones, ferramentas existentes em órgãos ambientais) para 
unificar informações e aprimorar a fiscalização e a tomada de decisão. 

5. Investir em ferramentas de cooperação (grupos, conselhos, equipes de 
inteligência) e em formações conjuntas, assegurando que as ações de 
proteção sejam conduzidas de forma colaborativa e coordenada. 

6. Alguns indicadores mais complexos (ex.: percepção de comunidades, 
mortalidade de espécies marinhas) podem ser abordados em projetos 
específicos ou estudos de caso, evitando sobrecarregar o monitoramento 
regular do programa. 

7. Avaliar parcerias com instituições de pesquisa para gerar dados confiáveis, 
principalmente em temas de pesca e proteção de fauna marinha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.4 Manejo e Conservação 

A oficina de indicadores da linha temática de Manejo e Conservação foi realizada em 

21/02/2025, com a participação de vinte e uma pessoas, além da equipe de condução composta 

por moderador, representantes do FUNBIO e consultora de monitoramento. Ao longo de 

aproximadamente duas horas de discussão, foram sugeridos 13 novos indicadores e qualificados 

insumos para a elaboração das respectivas fichas técnicas.  

A partir das oficinas, foram selecionados dois novos indicadores e identificadas sugestões 

voltadas ao aprimoramento do Programa. No processo de seleção dos indicadores desta linha 

temática, foram observados alguns pontos específicos que auxiliaram na qualificação das 

escolhas, em consonância com os critérios metodológicos definidos: 

• Foram priorizados indicadores que oferecem uma mensuração direta e simples (por 
exemplo, “N° de pesquisas apoiadas”, “Área em hectares de ecossistemas restaurados”). 

• Evitou-se o uso de métricas complexas ou dependentes de variáveis externas difíceis de 
controlar. 

• A ênfase recaiu em ações concretas (ex.: restauração, monitoramento de RVs, execução 

de PANs), em vez de resultados meramente documentais ou operacionais (ex.: número 

de publicações). 
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• A relevância para a gestão das UCs e para a aplicação prática dos resultados foi 

considerada fundamental. 

• Avaliações que demandam séries temporais mais extensas (ex.: parâmetros 

populacionais de espécies exóticas ou ameaçadas) foram incluídas com ressalvas, 

recomendando-se tratá-las no âmbito de pesquisas específicas ou monitoramentos de 

longo prazo 

• Indicadores de caráter muito específico ou que já pudessem ser captados por outros 

indicadores mais amplos foram despriorizados para manter a estrutura simples e 

funcional 

Os indicadores selecionados foram apresentados no quadro a seguir. Os que não foram 

priorizados foram registrados na planilha em anexo com as devidas justificativas.
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Quadro 4- Painel de Indicadores – Manejo e Conservação 

Iniciativa 
estratégica 

Indicador Origem 

Natureza 
(Produto, 

Resultado ou 
Impacto) 

Temporalidade Justificativa 

Pesquisa N° de pesquisas apoiadas Encarte Produto  Curto prazo 

É um indicador direto e objetivo de monitoramento da iniciativa estratégica 
de pesquisa, permitindo avaliar o volume das ações. Serve como insumo 
para análises mais amplas, como sua contribuição à planos de manejo e 
políticas públicas. 

Pesquisa 
N° de UCs envolvidas com as 

ações de monitoramento e de 
pesquisa 

Novo Produto  Curto prazo 

Oferece uma visão territorial integrada, mensurando o alcance geográfico 
das ações apoiadas. Permite avaliar a presença do programa/pesquisa no 
território e sua articulação com a gestão local. 
Para simplificação do sistema e considerando a previsão de revisão do PELP, 
o indicador “Nº de UCs envolvidas com ações de monitoramento e 
pesquisa” foi priorizado em relação ao “N° de RVs monitorados”, pela sua 
abrangência e facilidade de uso. A informação sobre os RVs pode ser 
tratada como dado complementar em relatórios técnicos, já que, na 
prática, muitas ações nas UCs envolvem diretamente esses recursos. Isso 
garante coerência com os objetivos do programa e permite análises mais 
detalhadas quando necessário. 

Manejo de 
Espécies 

N° de Ações do Programa 
contribuindo com os PANs 

Encarte Resultado  Médio prazo 

Indicador foi adaptado para considerar 'ações' e não 'contribuições', 
tornando-o mais claro e mensurável. Indica a execução concreta de ações 
previstas nos Planos de Ação Nacional (PANs) e facilita o cruzamento com 
dados oficiais do ICMBio ou MMA. 

Manejo de 
Espécies 

Parâmetros populacionais de 
espécies exóticas e RVs 

Encarte Impacto  Longo prazo 

Trata-se de um indicador relevante para avaliar o impacto ecológico de 
longo prazo, especialmente no que se refere ao controle de espécies 
exóticas e à conservação dos Recursos e Valores (RVs) definidos pelo 
programa. No entanto, sua aplicação exige levantamentos científicos 
específicos, com metodologias padronizadas e séries temporais 
consistentes. 
 
Por isso, recomenda-se que este indicador seja tratado no âmbito de 
estudos e pesquisas apoiadas pelo programa, aproveitando dados já 
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existentes ou em andamento, em articulação com instituições de pesquisa 
e iniciativas locais. Dessa forma, ele pode alimentar análises qualitativas e 
relatórios de avaliação, sem a necessidade de integrar o painel principal de 
indicadores de monitoramento contínuo. 

Manejo de 
Ecossistemas 

Área em hectares de 
ecossistemas restaurados 

Encarte Impacto  Longo prazo 

Substitui o indicador anterior 'Area recuperada/manejada'. Permite 
consolidar ações de manejo e restauração em um indicador único e 
objetivo. Facilita o monitoramento em unidades territoriais padronizadas 
(hectares), e pode abranger diferentes tipos de manejo/ecossistemas. 

Monitoramento 

N° de políticas públicas 
voltadas para a conservação 

estabelecidas ou beneficiadas a 
partir do TAJ  

Novo Impacto  Longo prazo 

É um indicador de impacto que mostra a influência institucional do 
programa em políticas formais. Permite capturar efeitos de longo prazo 
sobre o arcabouço legal e de gestão territorial. 
Além de contar o número de políticas, registrar qual tipo (lei, decreto, 
regulamento, acordo de cooperação) e que dimensão do território ou da 
gestão elas abrangem, qualificando o indicador. 
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3.5 Estruturação e Consolidação de UCs 

A oficina de indicadores da linha temática de Estruturação de UCs foi realizada em 

24/02/2025, com a participação de oito pessoas, além da equipe de condução composta por 

moderador, representantes do FUNBIO e consultora de monitoramento. Ao longo de 

aproximadamente duas horas de discussão, foram sugeridos 20 novos indicadores e qualificados 

insumos para a elaboração das respectivas fichas técnicas.  

A partir das oficinas, foram selecionados três novos indicadores e identificadas sugestões 

voltadas ao aprimoramento do Programa. No processo de seleção dos indicadores desta linha 

temática, foram observados alguns pontos específicos que auxiliaram na qualificação das 

escolhas, em consonância com os critérios metodológicos definidos: 

• Foram priorizados indicadores que agregassem diferentes ações em uma mesma 

métrica, facilitando o monitoramento e reduzindo a complexidade da avaliação. Por 

exemplo, a sinalização demarcatória foi considerada como um indicador integrado, 

englobando georreferenciamento, demarcação física e elaboração de memorial 

descritivo. 

• Buscou-se evitar sobreposição entre indicadores, selecionando aqueles com maior 

relevância estratégica, viabilidade de coleta e utilidade prática para a gestão. 

• Reconheceu-se que a contratação de pessoal não é atribuição direta do programa, razão 

pela qual esse aspecto não foi incorporado ao sistema de indicadores.  

• Indicadores relacionados ao número de contratos, profissionais ou ao volume de 

recursos financeiros alocados foram tratados como elementos da gestão interna do 

programa. Por isso, não foram considerados como indicadores de resultado, sendo 

recomendada sua inclusão em uma dimensão específica de monitoramento vinculada à 

Linha Temática de Gestão. 

Os indicadores selecionados foram apresentados no quadro a seguir. Os que não foram 

priorizados foram registrados na planilha em anexo com as devidas justificativas.

SUGESTÕES 

1. Criar uma agenda de pesquisa alinhada às demandas dos Planos de Manejo, dando 
preferência a estudos que gerem insumos práticos para a gestão das UCs. 

2. Sempre que possível, integrar o monitoramento de RVs a estudos já existentes (ex.: 
universidades, centros de pesquisa), otimizando recursos e criando linhas de base mais 
robustas. 

3. Parâmetros populacionais de espécies exóticas ou ameaçadas são extremamente 
relevantes, mas podem ser melhor acompanhados por meio de projetos de pesquisa 
específicos, que gerem dados confiáveis ao longo do tempo. 

4. Reconhecer que a restauração ecológica costuma exigir vários anos para apresentar 
resultados substanciais; estabelecer metas plurianuais realistas para cada localidade. 

5. Políticas públicas costumam requerer maior prazo para serem implementadas; planejar 
avaliações em intervalos adequados (ex.: a cada 2 ou 3 anos) para captar mudanças 
efetivas. 
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Quadro 5- Painel de Indicadores - Estruturação e Consolidação de UCs 

Iniciativa 
estratégica 

Indicador Origem 
Natureza 

(Produto, Resultado 
ou Impacto) 

Temporalidade Justificativa 

Consolidação 
Territorial 

N° de UCs com 
Sinalização 

Demarcatória 
Novo Produto Curto Prazo 

O indicador foi selecionado por agregar ações como 
georreferenciamento, demarcação em campo e memorial descritivo, 
oferecendo uma visão geral da consolidação territorial das UCs. Além 
de facilitar o monitoramento, tem alta relevância para a gestão, sendo 
fundamental para a implementação efetiva das unidades. 

Plano de Manejo 
N° de UCs com Planos 

de Manejo elaborados 
e/ou revisados 

Encarte Produto Curto prazo 

O Plano de Manejo é o principal instrumento de gestão de uma UC. 
Sua existência garante diretrizes técnicas para uso, conservação e 
fiscalização. É essencial e estratégico para consolidação. Foi feito um 
ajuste em relação ao indicador já existente, para contemplar a revisão 
dos PMs. 

Plano de Manejo 
N° de instrumentos de 

gestão elaborados além 
do Plano de Manejo 

Novo Resultado Médio Prazo 
Vai além da elaboração formal do plano, incorporando sua 
implementação, que é o que de fato garante a gestão efetiva da UC. 

Transversal 
Volume de repasse do 

ICMS ecológico 
Encarte Resultado Longo Prazo 

Representa um reflexo do reconhecimento institucional das UCs e 
gera incentivo financeiro à conservação em todos os níveis (municipal, 
estadual, federal). Importante considerar que este indicador pode ser 
influenciado por critérios externos à gestão e estrutura das UCs. 

Transversal 
Índice de Efetividade 
da Gestão (SAMGE)* 

Encarte Impacto Longo prazo 
É um indicador consolidado e comparável, que avalia a gestão em 
várias dimensões, como planejamento, infraestrutura, 
monitoramento e participação social. 

Sistema Estadual e 
Municipal de UCs 

% de UCs estaduais e 
municipais com Planos 

de Consolidação em 
implementação 

Novo Resultado Longo prazo 
Avalia o grau de institucionalização e execução de um planejamento 
integrado, promovendo ações contínuas de consolidação e melhoria 
da gestão. 
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4. Resultados Consolidados e Integração das Linhas Temáticas 

Este item apresenta uma síntese dos resultados obtidos a partir das oficinas temáticas 

realizadas no âmbito do Programa, com foco na consolidação dos indicadores priorizados e na 

identificação de pontos de convergência entre as diferentes linhas temáticas. A análise integrada 

permite visualizar como os indicadores se distribuem em termos de natureza (produto, resultado ou 

SUGESTÕES 

1. A estruturação dos conselhos gestores (Linha Temática de Gestão Socioambiental) 

deve ser considerada uma etapa prévia e estratégica à elaboração dos Planos de 

Manejo. Assim, seus indicadores devem ser analisados de forma conjunta, 

considerando a relação direta com a consolidação da gestão das UCs. 

2. Considerar a elaboração de  um cronograma único para georreferenciamento, 

demarcação em campo e implantação de placas, otimizando processos de 

compras e contratações. 

3. Priorizar as contratações (FUNBIO) para elaboração de Planos de Manejo. 

4. Considerando que as UCs estaduais e municipais não dispõem de um sistema 

estruturado de monitoramento, como o SAMGE das UCs federais, é necessário 

desenvolver uma ferramenta customizada e simplificada, adaptada à realidade 

dessas instâncias. Tomando os indicadores do SAMGE como referência conceitual, 

essa ferramenta deve viabilizar a adoção pelas UCs apoiadas pelo programa e 

permitir a estruturação de planos de consolidação condizentes com suas 

capacidades de gestão. 

5. Realizar capacitações para garantir a adoção dessa nova ferramenta de gestão. 

6. A definição de planos de consolidação individualizados para cada UC estadual ou 

municipal, com base em diagnósticos específicos e cronogramas de execução até 

o encerramento do programa, contribuirá para organizar a implementação das 

ações, além de agilizar e qualificar os processos de submissão de projetos. 

7. Recomenda-se a utilização do número de UCs cadastradas no sistema estadual 
como critério de elegibilidade, e não como indicador principal do programa. 
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impacto) e abrangência temática, contribuindo para a construção de um sistema de monitoramento 

coeso. 

A seguir, apresenta-se uma figura que organiza os indicadores revisados de forma 

integrada, facilitando a leitura conjunta dos resultados das oficinas e reforçando o caráter transversal 

de alguns temas tratados.  

 
Legenda:

 
 

Figura 1- Indicadores revisados a partir das oficinas 

Além da priorização de indicadores, as oficinas também permitiram identificar 

elementos transversais relevantes para o fortalecimento da atuação do Programa. As 

contribuições dos participantes foram sistematizadas e deram origem a uma análise integrada 

sobre oportunidades de aprimoramento, possíveis sinergias entre as linhas temáticas e desafios 

que devem ser considerados na implementação do sistema de monitoramento e na gestão do 

Programa como um todo. 

A sistematização dessas informações busca apoiar a gestão estratégica do Programa, 

subsidiando decisões, integração de ações e ajustes necessários. A seguir, apresenta-se o quadro 

com as principais oportunidades, sinergias e desafios apontados: 

Quadro 6 - Oportunidades, sinergias e desafios identificados 

OPORTUNIDADES 

Desenvolver uma matriz de sinergias que conecte diretamente suas iniciativas 
estratégicas (Plano Estratégico de Longo Prazo – PELP) com outros 
planejamentos vigentes no território, como os Planos de Ação Nacional para a 
Conservação de Espécies Ameaçadas – PANs, o Plano de Desenvolvimento 
Sustentável do Litoral do Paraná – PDS Litoral e o Plano Plurianual – PPA, 
promovendo coerência, integração institucional e maior efetividade das ações. 
 

A criação de um painel público de indicadores representa uma oportunidade 
para reforçar a transparência e melhorar a comunicação entre os diferentes 
atores do Programa. 
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O incentivo a cadeias produtivas sustentáveis (pesca, artesanato, 
agrofloresta), como destacado na oficina de Uso Sustentável, representa uma 
oportunidade de gerar renda, valorizar produtos locais (via selos de origem, 
feiras, parcerias público-privadas e editais direcionados) e promover a 
conservação como contrapartida direta da atividade econômica, por meio do 
estabelecimento de eventuais condicionantes. 
 
Diversas sugestões apontam a necessidade de capacitações específicas 
(gestão de conselhos, governança participativa, educação ambiental). Criar 
trilhas de formação continuada com conteúdo prático pode fortalecer várias 
linhas temáticas e gerar um impacto duradouro junto aos atores do programa. 
 
Indicadores de longo prazo (impacto), como parâmetros populacionais de 
espécies exóticas, exigem metodologias e levantamentos especializados. A 
promoção de parcerias com universidades, ONGs e institutos de pesquisa é 
uma oportunidade estratégica para realizar estudos robustos e gerar dados 
confiáveis. Além desse uso, os recursos do TAJ podem apoiar pesquisas para 
subsidiar a gestão das UCs e produzir conhecimento técnico de aplicação 
direta. 
 
A implementação do sistema de monitoramento oferece a oportunidade de 
sistematizar lições aprendidas, permitindo que experiências bem-sucedidas 
sejam replicadas por outros projetos/programas, ampliando o alcance e o 
legado do TAJ. 
 
Os resultados do Programa oferecem uma base concreta para subsidiar a 
formulação de políticas públicas, como normas de pesca, Planos Diretores e 
legislações ambientais, além de inspirar a replicação de instrumentos de 
monitoramento em outros territórios. 
 
O fortalecimento dos conselhos gestores é uma oportunidade para consolidar 
a governança participativa, aumentar a legitimidade das ações do Programa e 
promover benefícios diretos e indiretos às comunidades, por meio do 
engajamento ativo nas decisões territoriais e ambientais. 

SINERGIAS 

Implementação conjunta e monitoramento de ações de educação ambiental 
alinhadas às prioridades territoriais (uso sustentável, proteção, manejo, 
estruturação de UCs). 
 
Coleta integrada de informações para atender indicadores envolvendo 
percepção social considerando todas as linhas temáticas. 
 
Identificação de demandas comuns entre as linhas temáticas, permitindo ao 
FUNBIO otimizar processos de compras e contratações. 
 
Integração de indicadores sobre o funcionamento e efetividade dos conselhos 
gestores, avaliando o engajamento comunitário transversalmente às linhas 
(uso sustentável, gestão socioambiental e proteção). 
 
Integração dos dados de monitoramento das linhas temáticas de proteção e 
manejo para acompanhar os resultados das ações para a conservação. 
 
Integração de indicadores sobre a quantidade/qualidade das pesquisas 
aplicadas que geram resultados úteis para diferentes linhas temáticas 
(proteção, manejo, gestão socioambiental, uso sustentável). 
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DESAFIOS 

A consolidação de diversos indicadores exige metodologias consistentes e 
comparáveis. Garantir fontes de dados e padronizar coletas é desafiador, 
sobretudo quando envolve múltiplas instituições (municipais, estaduais, 
federais) e atores comunitários. 
 
Alinhar os diferentes interesses de comunidades, organizações locais, órgãos 
de fiscalização, órgãos gestores (municipais, estaduais e federais ) exige a 
construção de governanças participativas efetivas. Isso implica em articulação 
permanente, formações direcionadas e definição clara de papéis e 
responsabilidades para garantir o funcionamento dos conselhos gestores e 
demais instâncias de participação social. 
 
Diferentes órgãos (ICMBio, IAT, IBAMA, Prefeituras, etc.) podem ter 
metodologias, prazos e padrões de coleta divergentes, dificultando a 
consolidação rápida de dados. 
 
Em alguns casos, não há um sistema estruturado (especialmente para UCs 
municipais e estaduais) análogo ao SAMGE (usado em UCs federais). É preciso 
criar ou adaptar ferramentas para monitorar a efetividade de gestão dessas 
UCs. 
 
Muitos indicadores sofrem influência de fatores externos. É essencial 
entender como utilizar, interpretar e comunicar esses dados no contexto do 
programa (Ex.: Volume de repasse do ICMs Ecológico, Índice de efetividade de 
gestão da UC no SAMGE). 
 
Indicadores que avaliam a percepção comunitária, engajamento ou mudança 
de comportamento demandam metodologias específicas (pesquisas 
amostrais, entrevistas, etc.), exigindo contratações especializadas. 
 
Garantir que os resultados do monitoramento sejam comunicados de forma 
acessível a todos os públicos do Programa. A ausência de estratégias eficazes 
de devolutiva reduzir a transparência e comprometer o engajamento. 
 
Engajar, manter e aprofundar a participação das comunidades e atores locais 
ao longo da implementação do Programa, incentivando o protagonismo nos 
espaços adequados, como conselhos gestores e fóruns. 
 
Garantir capacidade operacional contínua para implementar ações de 
monitoramento ao longo do Programa, evitando interrupções ou perdas de 
eficiência no acompanhamento das ações. 

 

5. Sistema de Reporte e Uso de Indicadores  

O sistema de reporte do Programa prevê a adoção de relatórios de monitoramento 

semestrais, com estrutura padronizada baseada nas fichas dos indicadores, incluindo campos 

para observações qualitativas e registro de dificuldades.  

Também está prevista a elaboração de um relatório anual consolidado, com síntese dos 

resultados dos indicadores e breve análise qualitativa sobre o avanço das metas estratégicas, 

além de um capítulo dedicado às lições aprendidas.  
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Avalia-se ainda a utilização de uma plataforma digital integrada para inserção direta dos 

dados pelos executores e gestores, a fim de ampliar a transparência e a eficiência na análise das 

informações. Estão previstas reuniões periódicas de avaliação junto ao Conselho Gestor e  

Câmara Temática de monitoramento, dependendo da pertinência do tema. A forma exata de 

coleta, sistematização e uso dessas informações segue em fase de definição. 

O Fluxo operacional de reporte dos dados será composto por etapas sequenciais coordenadas 

pela consultora: 

a) Coleta de dados: realizada com base nas informações fornecidas pelos executores 
técnicos dos projetos, seguindo os campos definidos nas fichas de indicadores; 

b) Envio de relatórios: os dados serão reportados semestralmente, por meio de formulário 
padronizado, cujo formato ainda está em avaliação; 

c) Validação e consolidação: haverá uma etapa de revisão aberta, com possibilidade de 
ajustes com base nas contribuições do Conselho Gestor e/ou da Câmara Técnica de 
Monitoramento, antes da consolidação final das informações; 

d) Análise e divulgação: os resultados consolidados serão compartilhados com os 
executores conforme a pertinência e deliberação do Conselho Gestor. Também serão 
apresentados em reunião do Conselho para subsidiar a tomada de decisões. Está 
prevista, ainda, a elaboração de um painel de indicadores em Power BI, a princípio para 
uso do Conselho. 

Todas as etapas seguirão os parâmetros e periodicidades definidos nas fichas de indicadores, 
atualmente em fase de elaboração. 

6. Próximos passos 

Este tópico apresenta as ações imediatas necessárias para dar continuidade a implantação e do 
sistema de monitoramento. 

Os próximos passos estão organizados em quatro frentes principais. Como ação imediata, está 

prevista a validação final dos indicadores prioritários e a conclusão das fichas técnicas 

correspondentes até a segunda quinzena de maio. Na sequência, será iniciada a elaboração e 

testagem das ferramentas de reporte, como planilhas e formulários, com o objetivo de iniciar a 

coleta de informações até o início de junho. Caso necessário, serão realizadas capacitações 

pontuais para as equipes envolvidas. 

Paralelamente, serão realizadas reuniões periódicas junto ao FUNBIO, câmara técnica e 
conselho, caso necessário. Por fim, está prevista a estruturação de uma rotina de avaliação e 

ajustes contínuos, com a realização de análises intermediárias (semestrais), permitindo o 

aperfeiçoamento progressivo das atividades com base nas experiências e aprendizados ao longo 

da execução. 

Quadro 7- Cronograma de atividades 

Atividades Etapa Início  Fim 

Revisão final dos indicadores priorizados          Finalização dos Indicadores           16/04/2025 30/04/2025 

Elaboração das fichas técnicas                     Finalização dos Indicadores           16/04/2025 15/05/2025 

Divulgação das fichas e orientações                Finalização dos Indicadores           15/05/2025 20/05/2025 

Desenvolvimento da ferramenta de reporte           Implementação do Sistema              13/05/2025     24/05/2025 

Ajustes e validação da ferramenta                  Implementação do Sistema              27/05/2025     31/05/2025 
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Início da coleta de dados                          Implementação do Sistema              03/06/2025     Contínuo 

Reuniões de alinhamento FUNBIO           Acompanhamento      Contínuo 

Apresentação de resultados para o CG Acompanhamento     Contínuo 

Registro de lições aprendidas     Avaliação e Ajustes Contínuos             Contínuo 

Atualização de fichas e ferramentas                Avaliação e Ajustes Contínuos         out/25 dez/25 

 

7. Anexos 

• Anexo 1 - Planilha ‘Resultados Consolidados_Oficina de Indicadores’ 


